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EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CAUTELAR DE CAUÇÃO. VERBA HONORÁRIA. VALOR DA CAUSA. 
BASE DE CÁLCULO. IMPOSSIBILIDADE. RAZÕES DISSOCIADAS. SÚMULA 
284/STF. PROVIMENTO NEGADO.

1. O Tribunal de origem considerou devida a aplicação do princípio da 
equidade para a fixação da verba honorária à hipótese, fundamentando que, "no que se 
refere à questão trazida nos embargos de declaração da União, embora o crédito 
tributário seja de grande monta, a pretensão do contribuinte nos presentes autos não 
era de anulá-lo, mas apenas de apresentar caução para aqueles. Portanto, não há 
como se vislumbrar a possibilidade da fixação dos honorários com base no valor da 
causa, sendo o caso de aplicação da equidade para a fixação" (fl. 368).

2. A recorrente, por sua vez, limitou-se a alegar a irrisoriedade do montante 
fixado a título de honorários nos termos do art. 20 do CPC/1973, considerando que "o 
valor dado à causa perfazia na data da propositura da ação aproximadamente R$ 
3.000.000,00" (fl. 389).

3. As razões do recurso especial apresentam-se dissociadas do quadro 
fático do acórdão recorrido, razão pela qual atrai a incidência, por analogia, do 
enunciado 284 da Súmula do STF, que estabelece: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia".

4. Esta Corte Superior tem afastado a condenação de honorários em ações 
cautelares análogas à presente ante a orientação de que "não pode ser imputado ao 
ente federativo, à luz do princípio da causalidade, a responsabilidade pelo pagamento 
de honorários advocatícios em razão do não ajuizamento da execução em prazo 
inferior ao limite legal. Falta de causalidade, decorrendo a ação de interesse de agir da 
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parte autora sem responsabilidade culposa imputável à Fazenda Pública" (REsp 
1.703.125/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
21/11/2017, DJe 19/12/2017).

5. Agravo interno a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 30/05/2023 a 05/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                 Brasília, 05 de junho de 2023.

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator

Documento eletrônico VDA37367718 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 20/06/2023 18:43:18
Código de Controle do Documento: 0d2721eb-8a3a-4561-8cb8-e6948dada72e



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2172933 - SP (2022/0224131-0)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : COMPANHIA LUZ E FORÇA DE MOCOCA
AGRAVADO : COMPANHIA SUL PAULISTA DE ENERGIA
AGRAVADO : COMPANHIA JAGUARI DE ENERGIA
ADVOGADOS : ANTONIO CARLOS GUIDONI FILHO - SP146997

ANDRÉ RICARDO LEMES DA SILVA - SP156817
HELENA VICENTINI DE ASSIS - SP276685

 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CAUTELAR DE CAUÇÃO. VERBA HONORÁRIA. VALOR DA CAUSA. 
BASE DE CÁLCULO. IMPOSSIBILIDADE. RAZÕES DISSOCIADAS. SÚMULA 
284/STF. PROVIMENTO NEGADO.

1. O Tribunal de origem considerou devida a aplicação do princípio da 
equidade para a fixação da verba honorária à hipótese, fundamentando que, "no que se 
refere à questão trazida nos embargos de declaração da União, embora o crédito 
tributário seja de grande monta, a pretensão do contribuinte nos presentes autos não 
era de anulá-lo, mas apenas de apresentar caução para aqueles. Portanto, não há 
como se vislumbrar a possibilidade da fixação dos honorários com base no valor da 
causa, sendo o caso de aplicação da equidade para a fixação" (fl. 368).

2. A recorrente, por sua vez, limitou-se a alegar a irrisoriedade do montante 
fixado a título de honorários nos termos do art. 20 do CPC/1973, considerando que "o 
valor dado à causa perfazia na data da propositura da ação aproximadamente R$ 
3.000.000,00" (fl. 389).

3. As razões do recurso especial apresentam-se dissociadas do quadro 
fático do acórdão recorrido, razão pela qual atrai a incidência, por analogia, do 
enunciado 284 da Súmula do STF, que estabelece: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia".

4. Esta Corte Superior tem afastado a condenação de honorários em ações 
cautelares análogas à presente ante a orientação de que "não pode ser imputado ao 
ente federativo, à luz do princípio da causalidade, a responsabilidade pelo pagamento 
de honorários advocatícios em razão do não ajuizamento da execução em prazo 
inferior ao limite legal. Falta de causalidade, decorrendo a ação de interesse de agir da 
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parte autora sem responsabilidade culposa imputável à Fazenda Pública" (REsp 
1.703.125/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
21/11/2017, DJe 19/12/2017).

5. Agravo interno a que se nega provimento. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela FAZENDA NACIONAL contra 
decisão monocrática de relatoria do Ministro Manoel Erhardt (Desembargador 
Convocado do TRF da 5ª Região) assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CAUTELAR DE 
CAUÇÃO. VERBA HONORÁRIA. VALOR DA CAUSA. BASE DE CÁLCULO. 
IMPOSSIBILIDADE. RAZÕES DISSOCIADAS. SÚMULA 284/STF. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL (fls. 456/460).

Em suas razões recursais, a parte agravante sustenta "que a fixação da 

verba honorária em R$ 3.000,00 (três mil reais) é irrisória ante o valor da causa de R$ 

3.000.000,00 (três milhões de reais), razão pela qual pretende a sua revisão, uma vez 

que o proveito econômico corresponde à obtenção de certidão positiva com efeito de 

negativa. Ou seja, não há falar-se em aplicação da Súmula 284/STF à hipótese dos 

autos, uma vez que as razões apresentadas são no sentido da irrisoriedade, diante do 

fundamento recursal de arbitramento por equidade, desvinculado do proveito 

econômico pretendido pela Parte vencida" (fl. 466).

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão ao 
órgão colegiado competente.

Impugnação apresentada (fls. 471/488).

É o relatório.

VOTO

A despeito das alegações da parte agravante, razão não lhe assiste, 
porquanto os argumentos trazidos no recurso não foram suficientes para infirmar a 
decisão agravada.

Como exposto na decisão agravada, o Tribunal de origem considerou devida 
a aplicação do princípio da equidade para a fixação da verba honorária à hipótese, 
fundamentando que:
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No que se refere à questão trazida nos embargos de declaração da União, 
embora o crédito tributário seja de grande monta, a pretensão do contribuinte nos 
presentes autos não era de anulá-lo, mas apenas de apresentar caução para 
aqueles. Portanto, não há como se vislumbrar a possibilidade da fixação dos 
honorários com base no valor da causa, sendo o caso de aplicação da equidade 
para a fixação (fl. 368).

A recorrente, por sua vez, limitou-se a alegar a irrisoriedade do montante 
fixado a título de honorários nos termos do art. 20 do CPC/1973, considerando que "o 

valor dado à causa perfazia na data da propositura da ação aproximadamente R$ 

3.000.000,00" (fl. 389).

As razões do recurso especial apresentam-se dissociadas do quadro fático 
do acórdão recorrido, razão pela qual atrai a incidência, por analogia, da 284/STF, que 
estabelece: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 

fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia". A propósito:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL (...). RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS DO JULGADO. 
SÚMULA 284/STF.

(...)

3. É inadmissível o recurso especial que apresenta razões dissociadas do 
quadro fático e das premissas jurídicas expostos no acórdão recorrido. Incidência 
da Súmula 284/STF ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência 
na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia.").

(...)

7. Agravo interno conhecido parcialmente para, na parte conhecida, negar-
se-lhe provimento (AgInt nos EDcl no AREsp 1.700.429/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 26/4/2021, DJe 29/4/2021).

 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CONVÊNIO MODERNIZAÇÃO 
DA GUARDA MUNICIPAL. EXECUÇÃO. NÃO COMPROVAÇÃO. 
RESSARCIMENTO. MUNICÍPIO. INTIMAÇÃO ELETRÔNICADA SENTENÇA. 
DEFICIÊNCIANA FUNDAMENTAÇÃO. RAZÕES DISSOCIADAS DOS 
FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284 DO STF.

(...)

III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, é firme no sentido de 
que se o recorrente apresenta razões dissociadas dos fundamentos adotados pelo 
acórdão recorrido, o recurso especial é deficiente na sua fundamentação, o que 
atrai a aplicação por analogia da Súmula n. 284 do STF.

(...)

VIII - Agravo interno improvido (AgInt no REsp 1.806.873/PE, Rel. Ministro 
FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/11/2020, DJe 
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25/11/2020).

Em obiter dictum, ressalto que esta Corte Superior tem afastado a 
condenação de honorários em ações cautelares análogas à presente ante a orientação 
de que "não pode ser imputado ao ente federativo, à luz do princípio da causalidade, a 

responsabilidade pelo pagamento de honorários advocatícios em razão do não 

ajuizamento da execução em prazo inferior ao limite legal. Falta de causalidade, 

decorrendo a ação de interesse de agir da parte autora sem responsabilidade culposa 

imputável à Fazenda Pública" (REsp 1.703.125/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 21/11/2017, DJe 19/12/2017). Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO CAUTELAR DE CAUÇÃO. ANTECIPAÇÃO DE FUTURA PENHORA. 
SUPERVENIÊNCIA DA EXECUÇÃO FISCAL. PERDA DE OBJETO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. INEXISTÊNCIA DE RESPONSABILIDADE DAS 
PARTES.

1. A controvérsia posta nos autos diz respeito à responsabilidade pelo 
pagamento dos honorários advocatícios de sucumbência na hipótese em que há 
extinção da ação cautelar prévia de caução diante do ajuizamento da execução 
fiscal.

2. A Primeira Turma do STJ, ao julgar o AREsp 1.521.312/MS, de relatoria do 
eminente Ministro Gurgel de Faria, entendeu que não se pode atribuir à Fazenda a 
responsabilidade pelo ajuizamento da ação cautelar por não ser possível imputar 
ao credor a obrigatoriedade de imediata propositura da ação executiva. Ademais, 
tratando-se de ação cautelar de caução preparatória para futura constrição, possui 
"natureza jurídica de incidente processual inerente à execução fiscal, não 
guardando autonomia a ensejar condenação em honorários advocatícios em 
desfavor de qualquer da partes". Precedente: AREsp 1.521.312/MS, Rel. Ministro 
GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 09/06/2020, DJe 01/07/2020.

3. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp 1.919.186/SP, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/06/2021, DJe 
16/06/2021.)

 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO DA 
AÇÃO CAUTELAR POR PERDA SUPERVENIENTE DO OBJETO. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA. DECISÃO RECORRIDA ESTÁ EM CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

I - Na origem, trata-se de medida cautelar inominada ajuizada contra o 
estado de Tocantins objetivando antecipar a garantia referente aos débitos de 
ICMS cobrados em Auto de Infração n. 2010/001946, Processo n. 
2010/06040/503008, relativos aos períodos de 2008 a 2010. Na sentença, o 
processo foi declarado extinto, sem resolução do mérito. No Tribunal a quo, a 
sentença foi mantida.

II - A Primeira Turma do STJ, ao julgar o AREsp n. 1.521.312/MS, da relatoria 
do eminente Ministro Gurgel de Faria, entendeu que não se pode atribuir à 
Fazenda a responsabilidade pelo ajuizamento da ação cautelar por não ser 
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possível imputar ao credor a obrigatoriedade de imediata propositura da ação 
executiva. Ademais, em se tratando de ação cautelar de caução preparatória para 
futura constrição, possui "natureza jurídica de incidente processual inerente à 
execução fiscal, não guardando autonomia a ensejar condenação em honorários 
advocatícios em desfavor de qualquer da partes". Precedente: AREsp n. 
1.521.312/MS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 
9/6/2020, DJe 1º/7/2020. Precedentes: AgInt no REsp n. 1.919.186/SP, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 14/6/2021, DJe de 
16/6/2021.

III - Ainda nesse sentido, cita-se: ''Atribuir ao ente federado a causalidade 
pela cautelar de caução prévia à execução fiscal representa imputar ao credor a 
obrigatoriedade da propositura imediata da ação executiva, retirando-se dele a 
discricionariedade da escolha do momento oportuno para a sua proposição e 
influindo diretamente na liberdade de exercício de seu direito de ação. Ao devedor 
é assegurado o direito de inicialmente ofertar bens à penhora na execução fiscal, 
de modo que também não é possível assentar que ele deu causa indevida à 
medida cautelar tão somente por provocar a antecipação dessa fase processual. 
Hipótese em que a questão decidida nesta ação cautelar tem natureza jurídica de 
incidente processual inerente à execução fiscal, não guardando autonomia a 
ensejar condenação em honorários advocatícios em desfavor de qualquer da 
partes.'' (AREsp n. 1.521.312/MS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
julgado em 9/6/2020, DJe de 1º/7/2020.)

IV - Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp n. 1.875.185/TO, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 9/11/2022, DJe de 
11/11/2022.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 30/05/2023 a 05/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 06 de junho de 2023
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